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Introdução

Vivemos hoje uma crise da autoridade cuja amplitude nos parece sem precedentes, uma vez que toca, não somente a esfera política, mas também a família, a escola e mesmo o poder judicial. Mas, para delimitar a natureza exacta desta crise, é necessário primeiro dissipar uma confusão: a autoridade não é o poder. Não é aquilo que faz com que as pessoas obedeçam. Apela ao reconhecimento mais do que requer a obediência. Aqueles que, lamentando a sua perda, nos exortam a pura e simplesmente "restaurá-la", fariam bem em reflectir…
Uma certa concepção da autoridade tem sido abalada desde o advento da modernidade. Hoje, já não estamos – e o fenómeno não é novo – na situação onde a autoridade se apoiava largamente sobre a autoridade do passado. Não podemos nem continuar como se nada fosse, nem retornar para trás. A crise da autoridade – uma ruptura no "fio da tradição" – é, antes de mais, uma crise da temporalidade. Onde isto aparece mais claramente do que tudo é na esfera educativa: onde a autoridade, directamente apoiada sobre a irredutível dissimetria geracional, era dada como evidência de um enraizamento temporal. Porque em matéria de educação, era dado praticamente adquirido que as crianças, novas, vindas para um mundo que lhes é estranho e que lhes preexiste, apenas lá podiam ser introduzidas pelos seus predecessores adultos (pais, educadores), e que estes assumiriam a dupla responsabilidade pelo desenvolvimento da criança e pela continuidade do mundo. Ora estamos hoje na situação onde esta dupla exigência se deve exercer num mundo cuja consistência não é mais estruturada pela autoridade, nem retida pela tradição, um mundo que nos parece frequentemente proteiforme.
Mas a autoridade tira a sua força apenas do passado da tradição? Por paradoxal que isto possa parecer, a perda da autoridade da tradição relança a pergunta da transmissão. Recusando a autoridade de um passado tido por terminado, rompendo com o argumento de autoridade tanto quanto com a primazia de uma transcendência do tipo téologico-político, os Modernos tiveram de se projectar em frente. Asseguraram a sua existência e a sua perpetuação, dando-se a garantia de um futuro a pensar e a fazer. Por conseguinte, são autorizados pela transmissão, ou seja pela autoridade do futuro.

Ora sabemos – porque cresceu demasiado para que não se insista - que a "crise da autoridade" adquiriu hoje um carácter paroxístico, atingindo nomeadamente instituições como a família, a escola ou mesmo a justiça. Não somente porque o fio da tradição foi quebrado mas sobretudo porque desmoronou a autoridade do futuro. Porque a autoridade não se esgota na continuidade da tradição, e a crise da autoridade não procede somente da sua erosão, nem mesmo do arrebatamento à precedência do passado. Esta crise revela-se hoje à luz do dia no desmoronamento de projectos eles mesmos ligados ao carácter determinante do futuro. Aquilo a que se chamou, com ou sem razão, de "o fim das ideologias", o esgotamento dos mitos revolucionários e das religiões seculares: tudo isso contribuiu para radicalizar a crise, abalando profundamente a nossa ligação à temporalidade. Com o desaparecimento do horizonte de esperança secular surge um tempo sem promessas e a autoridade não pode, portanto, crescer mais a partir desta posterioridade ou deste "adiantamento" retroactivo, que orientava o curso das nossas acções. É por isso que o desmoronamento da autoridade do futuro marca hoje uma espécie de paroxismo da "crise" da autoridade. É efectivamente a nossa maneira de estar no tempo que é profundamente abalada, ou mesmo refigurada. 
Se a experiência contemporânea nos faz enfrentar esta dupla dificuldade, não somos todavia levados a reflectir sobre o modo da deploração e da perda. O problema é saber como a autoridade, liberta das confusões que obscurecem o sentido e o alcance, pode hoje aumentar a partir de potencialidades inacabadas: ao mesmo tempo, de um passado vivo, reservatório de sentido inesgotado e inesgotável, e do carácter imprevisível de um futuro não cumprido. Tal é o sentido da duração pública, a duração viva que nos permite vincular a autoridade e a iniciativa, a evidência herdada e a novidade. Porque, para as novas gerações, o mundo que as acolhe avança já fora dos seus eixos ou a ponto de deles sair. Começar, é começar a continuar. Mas continuar, é continuar a começar.

Crise da autoridade, crise da transmissão

Diz-se por toda a parte: vivemos uma "crise" da autoridade. A sua amplitude parece-nos sem precedentes, dado que toca não somente a esfera política mas também a família, a escola e mesmo o poder judicial. Esta evidência compartilhada, não é contestada por ninguém. Mas delimitar a natureza exacta da crise e interrogar a noção – "o que é a autoridade?"  – é um outro assunto.
Numerosos são os que - lamentando a perda da autoridade – nos exortam a restaurá-la, dito por outros termos, restabelecê-la no estado e na consideração ou na estima de que deveria gozar. Deveríamos, ao mesmo tempo, regressar a um paradigma perdido e re-ganhar um reconhecimento que falta. Ora nunca se reencontram os paradigmas perdidos e, faltando o reconhecimento, importa desde logo procurar as razões. Mas sobretudo - e é precisamente por aí que é necessário começar - estes convites à restauração da autoridade abrangem um maciço contra-senso sobre a própria noção, dado que são essencialmente chamadas à reintrodução da coerção, da ordem e da obediência, ao passo que autoridade exclui o recurso à força ou a meios externos de constrangimento. Se se recorre a tais meios, isso significa que se encalhou. A autoridade não é – independente do que se diga - "qualquer coisa que faça as pessoas obedecer". Não é o poder e não se reduz a ser apenas um instrumento do poder, um "aumento" da dominação, ainda que o poder tome frequentemente a máscara da autoridade. Não tem, precisamente, necessidade de se afirmar de forma "autoritária". Tal é a primeira confusão que importa dissipar e que pertence apenas ao senso comum... Resumiremos este curto intróito dizendo que, se o poder requer a obediência, a autoridade, quanto a ela, requer o reconhecimento e a esse respeito, distingue-se tanto do constrangimento pela força como da pura e simples persuasão. Exclui o uso dos meios de coerção, mas também não procede da persuasão por argumentos, a qual pressupõe uma relação entre iguais. Consequentemente, descansa, nem sobre o poder do que encomenda nem sobre uma razão comum. Na relação de autoridade, o que os dois termos têm em comum, é a própria relação dissimétrica, na qual cada um reconhece a precisão e a legitimidade. O primeiro desafio seria por conseguinte - a partir deste núcleo que constitui o reconhecimento - compreender a natureza desta dissimetria não hierárquica. Não hierárquica na medida em que não responde ao modelo da relação comando/obediência, onde não coincide com uma ligação de dominação. Dissimétrica porque a legitimidade tem uma certa "proeminência", uma certa "superioridade" de quem a exerce.

Não é tudo. Suportando a argumentação de que a modernidade recusou de forma massiva qualquer autoridade procedente do divino ou da tradição e que procurou o seu fundamento em si própria, finge-se crer que, com este novo tratamento, a autonomia dos indivíduos conduz à perda de qualquer instância legitimadora. Num mundo onde prevalece o acordo das vontades individuais subsiste apenas a arbitrariedade da subjectividade, regulada o melhor possível pelas trocas contratuais. Ora é precisamente o que importa interrogar: o movimento de emancipação crítico próprio da modernidade fez desaparecer quaisquer referências a terceiros? A perda provada de modos tradicionais de doação do sentido deu lugar apenas à vacuidade e ao vazio de sentidos? Os conflitos interminavelmente negociados nas democracias modernas não são delimitados por nenhuma garantia? A igualdade não sofre o reconhecimento de nenhuma dissimetria? O que é que, nestas condições, cria autoridade numa sociedade que se deu, a si própria, o princípio constitutivo da sua ordem?

Que a autoridade não seja mais o que era, que a sua acepção tradicional não continue a ser a mesma, é um facto incontestável. De acordo com a acepção tradicional, poderia enunciar a proposta seguinte: quando o passado é transmitido como tradição, cria autoridade. Quando a autoridade se apresenta historicamente, torna-se tradição. Aí está uma formulação que não podemos subscrever. Deve-se dizer que a autoridade "em geral" esmoreceu? A relação de autoridade está definitivamente ausente do mundo contemporâneo? E sobretudo, ficou obsoleta?

É necessário recordar que a "crise" da autoridade não data de hoje: é mesmo consubstancial ao advento da modernidade. Por mais flutuantes e diversos que sejam as definições de "modernidade", estamos de acordo, pelo menos, com a ideia de que é caracterizada por um movimento de arrancar ao passado e à tradição. Responde a uma vontade ao mesmo tempo de auto-fundação racional e auto-instituição política: os dois são inseparáveis e têm precisamente em comum a reivindicação de um modo de legitimidade que se destaca, não sem violência, da tradição e do passado. Desde que a filosofia das Luzes contesta a "autoridade" portadora de preconceitos, submetendo-a ao crivo da razão crítica, ela atem-se a essa forma de precedência que é a autoridade enunciativa, ela visa um modo de autoridade intelectual ligado à primazia de um enunciado "antigo" (Aristoteles dixit). Mas esta contestação apenas ganha sentido contra o fundo de uma radical mutação da autoridade institucional, quer dizer, jurídico-política. O que confirma incontestavelmente a fonte latina: auctor (o autor) e auctoritas (a autoridade) pertencem, sabemos, ao mesmo campo semântico. Ambos vêm do verbo augere: aumentar.

É, desta forma, o problema da autorização que é posto em cima da mesa. Posto que o aumento pela precedência é destruído pelos próprios princípios da modernidade, a partir de quê se pode autorizar um enunciado com o fim de fundar a sua credibilidade? A partir de quê se autoriza um poder - e mais geralmente uma instituição – de modo a provocar o reconhecimento da sua legitimidade? Se a fonte da autoridade "for desligada" do regime da tradição, a modernidade inventou uma nova figura de transcendência? Ou será então que esta último desapareceu, e com ela a autoridade em geral?

A esse respeito, nada é mais emblemático daquilo a que chamamos "crise da consciência europeia" (o movimento que vai da Renascença às Luzes) do que o artigo "autorité" da Enciclopédia de Diderot e de Alembert. " Qu’importe que d’autres aient pensé de même ou autrement que nous, pourvu que nous pensions juste, selon les règles du bon sens et conformément à la vérité ? Il est assez indifférent que votre opinion soit celle d’Aristote, pourvu qu’elle soit selon les lois du syllogisme. A quoi bon ces fréquentes citations, lorsqu’il s’agit de choses qui dépendent uniquement du témoignage de la raison et des sens ? … Ceux à qui il manque assez d’étendue pour penser eux-mêmes se contentent des pensées d’autrui et comptent les suffrages. " (Que importa que os outros tenham pensado o mesmo ou diferentemente de nós, desde que pensemos certo, de acordo com as regras do bom senso e conforme a verdade? É irrelevante que a vossa opinião seja a de Aristóteles, desde que ela esteja a coberto das leis do silogismo. Para que servem estas frequentes citações, pois que se trata de coisas que dependem unicamente dos testemunho da razão e dos sentidos? Os que lhe falta entendimento suficiente para pensar por si mesmos contentam-se com pensamentos de outros e contam os sufrágios.)
Este texto (anónimo) fala, não sobre a autoridade política, à qual Diderot consagra um artigo específico, mas sobre a rejeição do princípio de autoridade em matéria de conhecimento. Não é necessário admitir que o que se impõe à razão é afastar o que é da competência do pré-juízo, ou seja do julgamento não fundado. Ora este fundamento deslocou-se e retornou: do peso da tradição e da herança dos Antigos para a capacidade de autonomia e de autoreflexão. Pensar por nós, "pensar por si mesmo", "sem pré-juízos", dirá Kant ao § 40 da Critique de la Faculte de juger, enunciando assim uma da três máximas que devem normalizar o exercício do julgamento. Esta máxima, precisa Kant, é a de uma razão que não é nunca "passive" (passiva) e "appelle préjugé la tendance à la passivité c’est-à-dire à l’hétéronomie de la raison " (chama preconceito à tendência para a passividade, isto é à heteronomia da razão).
Pensar por si mesmo: tal é então a máxima do pensamento sem pré-juízos. O descrédito da noção de pré-juízo é verdadeiramente o próprio de Aufklärung, é o que responde à sua vontade de livre exame. Não admitir nenhuma autoridade e apresentar-se ao tribunal da razão: tal é a exigência que recusa o valor absoluto de qualquer tradição. A sua possível verdade "dépend bien plutôt de la crédibilité que lui accorde la raison. L’ultime source de toute autorité, ce n’est pas la tradition mais la raison 
" (depende muito sobretudo da credibilidade que lhe ofereça a razão. A fonte última de toda a autoridade não é a tradição mas a razão). "Qu’il importe de combattre, c’est précisément ce faux parti-pris en faveur de ce qui est ancien, en faveur des autorités
." (O que importa combater é, precisamente, essa falsa convicção a favor do que é antigo, em favor das autoridades). Donde a necessária submissão de qualquer autoridade à razão.

Será que isto significa que a autoridade não pode estar enraizada senão na força instituinte da tradição? Pode aumentar-se apenas a partir do passado? É evidentemente a partir deste ponto que a crise da noção se torna mais flagrante, pois o elemento vetusto próprio da autoridade – o que há de equivalente entre autoridade e tradição - foi abalado pelos princípios da modernidade, a partir do seu advento. Não estamos mais hoje - e o fenómeno não é novo - na situação em que a autoridade se apoiava sobretudo na autoridade do passado enquanto tal, sendo este último imemorável ou imaginário em acto, in- ou a-temporal. Não podemos nem continuar como se nada não fosse nem retornar atrás. A crise da autoridade – a ruptura do "fio da tradição" – é antes de mais uma crise de temporalidade. E para além disso, afecta não somente a existência política mas também a existência das esferas pré-políticas, como a educação: exactamente onde a autoridade, directamente apoiada sobre a irredutível dissimetria geracional, se apresentava como a evidência do enraizamento temporal. Em matéria de educação, era praticamente evidente que as crianças, novas, vindas a um mundo que lhes é estranho e que lhes pré-existe, podem nele ser introduzidos apenas pelos seus predecessores adultos (pais, educadores) sendo que estes assumiam a dupla responsabilidade pelo desenvolvimento da criança e pela manutenção ou da continuidade do mundo. Ora, hoje estamos na situação onde esta dupla exigência se deve exercer num mundo cuja consistência já não é estruturada pela autoridade nem retida pela tradição, um mundo que nos parece frequentemente proteiforme. Ou ainda, como já o escrevia Tocqueville há mais de um século, "je remonte de siècle en siècle jusqu’à l’antiquité la plus reculée : je n’aperçois rien qui ressemble à ce qui est sous mes yeux. Le passé n’éclairant plus l’avenir, l’esprit marche dans les ténèbres 
" (retomo século por século até à antiguidade mais recuada : não me dou conta de nada que se pareça com aquilo que tenho debaixo dos meus olhos. O passado já não faz clarear o devir, o espírito caminha nas trevas). Ao mesmo tempo, Chateaubriand usava, nas Mémoires d´outre tombe uma fórmula também muito apreensiva: "le monde actuel, le monde sans autorité consacrée, semble placé entre deux impossibilités : l’impossibilité du passé et l’impossibilité de l’avenir" (o mundo actual, o mundo sem autoridade consagrada, parece colocado entre duas impossibilidades: a impossibilidade do passado e a impossibilidade do devir).

Se prestarmos atenção, no fim da frase, à expressão "impossibilité de l´avenir", constata-se que Chateaubriand atribui a perda da autoridade consagrada não somente à defecção do passado mas também à do futuro. É precisamente a este último aspecto que me quero aqui referir. E não é sem interesse que observamos que o mundo de Tocqueville e de Chateaubriand, o mundo que sucede à fractura revolucionária, não é mais, de todo, o mundo onde se inaugurou a modernidade (com o racionalismo que triunfa no século XVII, o sujeito cartesiano e a filosofia das Luzes), não sendo também o nosso: aquilo a que, à falta de melhor, qualificamos de "hiper" ou "ultra" modernidade.

Como poderíamos falar de impossibilidade do futuro, se esta constatação não repousasse, implicitamente, sobre a ideia que a modernidade está ligada à instauração de uma certa representação da evolução histórica e que o "aumento" saído da autoridade (o aumento trazido pela autoridade) – por tão paradoxal que possa parecer - não é somente o da competência do passado, mas que procede igualmente da expectativa de um futuro possível. Porque, com o advento da modernidade, o homem compreendeu-se e compreendeu o mundo de um modo histórico. É por conseguinte a inscrição do agir numa orientação temporal que conduz a considerar que também o futuro exerce uma autoridade e que os modernos se balançaram da tradição para a transmissão.

É necessário aqui regressar à maneira como a razão dos tempos modernos introduziu a historicidade da condição humana. A ideia de que a evolução histórica tem ela mesmo um valor podia provir apenas de uma perturbação profunda, pela qual se encontraram transformados, ao mesmo tempo, o sistema do mundo (pela destruição do cosmos e a infinitização do universo) e o estatuto do homem neste sistema. Com a revolução galileu-coperniciana, o homem moderno a partir do século XVI, privado da referência a uma ordem indiscutível onde o seu lugar lhe era atribuído – toda a coerência e toda a certeza aparentemente desapareceram –, pôs em marcha uma imensa curiosidade teórica: esta exerceu-se nos domínios científicos e técnicos, orientando-se para a transformação do real.

Mas esta curiosidade não implica unicamente um esforço de controlo técnico, uma actividade "demiurgica": tornar-se mestres e proprietários da natureza. Suponhamos que a evolução histórica do homem tem em si mesma um valor. Voltar-se para o horizonte da história – única realidade cognoscível, pois é precisamente a sua obra própria – foi, para o homem, a única maneira de responder à incerteza absoluta à qual foi entregue e que podia apenas ser conjurada por uma extrapolação sobre o futuro. Assim, o aparecimento da ideia de progresso, ideia tão característica da historicidade moderna, não poderia ser pura e simplesmente a transposição da esperança escatológica, da expectativa por uma realização dos fins últimos. Esta refere-se a um acontecimento que irrompe do exterior para a história e da qual o homem espera que realize as suas esperanças. O progresso está, pelo contrário, ligado às potencialidades deste mundo e à actividade própria do homem que o tenta realizar. A ligação é diferente: a história pode aparecer como previsível, uma vez que ela é feita pelo homem. É necessário, por conseguinte, que o homem seja o autor da história para ser capaz de afirmar a possibilidade de um progresso resultante da sua acção. É precisamente aquilo que podemos designar como autoridade do futuro, que orienta a acção e lhe dá sentido.

A constituição do mundo histórico significa, por conseguinte, que a evolução da humanidade tem um sentido porque o homem aí emprega o seu próprio trabalho. O homem encontra-se obrigado a antecipar, a projectar-se no futuro, a atribuir-lhe uma autoridade, uma "precedência", dizendo de outra maneira, um "aumento" por ligação às suas acções e ao seu sentido. Volta-se para o horizonte da história, porque se impõe (e é-lhe imposto) a primazia do futuro. A historicidade do homem está ligada ao projecto e o presente organiza-se em função do futuro. Aqui reside também a "novidade" dos tempos modernos: aprofundam a distância temporal entre o passado e o futuro, de modo que os acervos do passado – o espaço de experiência – apareçam mais afastados das expectativas e das aspirações trazidas pelo presente. As expectativas, na sua impaciência, encontram-se cada vez mais afastadas de todas as experiências anteriormente efectuadas (cf Reinhardt Koselleck). Os dois campos separaram-se: a separação não cessou de se aprofundar entre o conjunto de experiências que o homem recolheu e o horizonte de expectativa por onde se estendem as múltiplas perspectivas às quais aspira. O homem moderno começa a perceber o seu além projectivo, o horizonte das suas possibilidades em ruptura com os conteúdos e com as reservas que o passado e a tradição lhe podiam fornecer. A expectativa não é dedutível da experiência vivida. A tradição perdeu a sua capacidade de configurar o futuro.

Três fortes temáticas investiram então esta nova ligação própria à modernidade entre espaço de experiência e horizonte de expectativa: 

1 a ideia de que o tempo é dinamizado em força histórica, 

2 a crença numa aceleração ligada à ideia de progresso,
3 a convicção que a história está por fazer e que é dominável pelo homem. É de recordar a fórmula de Paul Ricoeur, uma "qualité nouvelle du temps" (qualidade nova do tempo) que se fez dia, "issue du rapport nouveau au futur" (decorrente de uma nova relação com o futuro). Os tempos modernos são novos porque temporalizam a história, instituindo a diferença dos tempos, a descontinuidade radical do passado e do presente.

Porque este tempo novo é um tempo acelerado, engendra expectativas cada vez mais impacientes. Assim, a aceleração torna perceptível a melhoria da espécie humana: Condorcet, no Esquisse d’un tableau historique de l’esprit humain, consagra as oito primeiras "épocas" à história da humanidade, desde as suas origens até aos tempos onde "les sciences et la philosophie secouèrent le joug de l’autorité" (as ciências e a filosofia secumbiram ao jugo da autoridade). A nona época cobre o período que vai de Descartes à formação da República francesa e o décimo encara o "progrès futurs de l’esprit humain" (progresso futuro do espírito humano): vertiginosa aceleração pois esta, que começa no momento em que os homens não reconhecem senão a única autoridade conferida pela razão, a que labora pelo aperfeiçoamento da espécie humana até a um termo indefinido.

E sobretudo, esta aceleração, conjugada ao tema da novidade dos tempos modernos, arrancou a ideia de Revolução à sua antiga acepção astronómica (a ideia das revoluções circulares), à ordem das mutações cíclicas tanto quanto à ideia de uma desordem ou uma instabilidade incontroláveis (a stasis dos Gregos). A revolução torna-se, como dirá Kant, signo de história: indica como este acontecimento manifesta a disposição moral da humanidade e a sua "marche en avant vers le mieux" (marcha em frente em direcção ao melhor). O significado das revoluções modernas é por conseguinte sem precedentes: "inextricablement liée à l’idée que le cours de l’Histoire, brusquement, recommence à nouveau, qu’une histoire entièrement nouvelle, une histoire jamais connue ou jamais racontée auparavant, va se dérouler…
" (indissociavelmente ligado à ideia de que o curso da História, bruscamente, recomeça de novo, que uma história completamente nova, uma história jamais conhecida ou jamais contada antes, se vai desenrolar).

Por último, o topos do controlo também releva de uma mutação fundamental: a capacidade dos homens de agirem sobre o seu destino implica que o futuro seja entregue ao seu próprio árbitro. O paradigma da fabricação investirá a evolução histórica: se apenas compreendemos o que produzimos e se o que não produzimos nos é ininteligível, devemos fazer a história e elaborar um plano para a tornar compreensível. Devemos tornar-nos os autores de uma história que poderemos primeiro dominar pela observação, atribuindo-lhe um fim, e que poderemos em seguida dominar, nela lendo as etapas de transformação efectiva da humanidade. A história já não está apenas por pensar, ela está por se fazer. Ela é o próprio processo de realização do homem porque é a história do homem autor de si próprio.

A experiência contemporânea

Se recordamos estes três elementos, é porque cada um deles está hoje profundamente revogado e posto em dúvida: tanto a hipertrofia da racionalidade técnica e instrumental como as utilizações catastróficas feitas pelos sistemas totalitários recolocaram em causa a ideia dos " tempos novos ", pelo menos no que diz respeito ao duplo fantasma do início absoluto e à "regeneração" do homem novo. Hoje já não aderimos à esperança das Luzes em ver realizada, nem de maneira assimptótica, a marcha da humanidade rumo ao melhor. Alguns vêem mesmo uma marcha rumo ao pior. A ilimitação que dilatava o futuro, dando ao homem, não apenas o poder de o conquistar totalmente, mas de o produzir ele mesmo – de fazer a história e fazer história – tornou-se hoje uma desilusão, ou mesmo um temor e um terror. Porque o tema do controlo, combinado com o da tábua rasa, tem – como sabemos – o reino do "tudo é possível": é exactamente por estas palavras que David Rousset designava a pressuposição fundamental dos campos de exterminação e de concentração, estes "laboratórios" da dominação totalitária.

O que é hoje, após a recolocação em questão destes três elementos constitutivos, da nossa maneira de ser no tempo e, consequentemente, da autoridade do futuro e do problema da transmissão? Que sobra desta configuração de sentidos que permitia pelo menos compreender que a acção crescia a partir da inscrição numa evolução? A distância escavada entre o espaço de experiência e o horizonte de expectativa podia certamente fazer do passado um passado terminado – um passado do qual não nos podíamos mais autorizar – mas também acarreta uma projecção retroactiva do futuro sobre o presente: o passado não mais ilumina o futuro, é unicamente ao futuro que retorna para autorizar o presente. A transmissão tinha tomado o lugar da retransmissão da tradição e a posteridade tinha substituído os antepassados.

Sabemos – a coisa é demasiado evidente para que nela insistamos – que a "crise da autoridade" tomou hoje um carácter paroxístico, atingindo nomeadamente instituições como a família, a escola ou mesmo a justiça. Não somente porque o fio da tradição foi quebrado, mas sobretudo porque a autoridade do futuro se desmoronou. Porque a autoridade não se esgota na continuidade da tradição, e a crise da autoridade não procede somente da sua erosão, nem mesmo de arrancamento à precedência do passado. Revela-se hoje, em plena luz do dia, no desabamento de projectos ligados ao carácter determinante do futuro. Aquilo a que se chamou, com ou sem razão, de "o fim das ideologias", o esgotamento dos mitos revolucionários e das religiões seculares: tudo isso contribuiu para radicalizar a crise, abalando profundamente a nossa ligação à temporalidade. Com o desaparecimento do horizonte de esperança secular surge um tempo sem promessas e a autoridade não pode portanto crescer mais a partir desta posterioridade ou deste "adiantamento" retroactivo que orientava o curso das nossas acções. O tempo deixou de prometer algo. Por outras palavras, a "precedência" que aumenta a autoridade (na qual se autoriza) não possui somente a anterioridade daquilo que nos preexiste no passado, mas a expectativa de um futuro possível: o "ainda não" ou o além projectivo que reúne e organiza as nossas acções. É por isso que o desmoronamento da autoridade do futuro assinala hoje uma espécie de paroxismo da "crise" da autoridade. É efectivamente a nossa maneira de ser no tempo que é profundamente abalada, ou mesmo refigurada.

Na nossa experiência contemporânea, estas duas modalidades são profundamente atingidas. Tal é sem dúvida um dos resultados essenciais da crise da sociedade contemporânea ou, como assinalava Castoriadis, da crise da "société comme telle pour l´homme contemporain" (sociedade como tal para o home contemporâneo): o passado e o futuro já não são "source et racine pour personne 
" (fonte e raiz para ninguém). Mas é necessário sublinhar que o assentimento a este duplo "aumento" pela anterioridade e pela posterioridade não implica para tal um sentido pré-dado, nem produz necessariamente normas pré-estabelecidas sobre as quais seria suficiente regular-se. Porque a perda da tradição não coincide com o esquecimento do passado: se a tradição enraíza as gerações sucessivas no carácter pré-determinado do passado, a falta de herdeiros seus não provoca a perda da capacidade de reabrir o passado de uma "fraîcheur inattendue" (frescura inesperada) e para a qual " personne encore n’a eu d’oreilles
" (ninguém ainda deu ouvidos). Reabrir um passado que não coincide com a tradição: ou ainda estar à escuta das significados abertos que chamam, ainda hoje, pela iniciativa e pela invenção do inédito.
É provavelmente esta intuição que fazia com que Hannah Arendt dissesse que tinha em conta, ao mesmo tempo, a usura irreversível de certa forma de autoridade (neste sentido não lamentava a perda nem o desaparecimento mas fazia a constatação que certa figura da autoridade tinha terminado) e o pescador de pérolas que, basicamente, vai ao mar para extrair "le riche et l’étrange, perles et coraux " (o rico e o estranho, perólas ou corais), revalando-os à superfície, não mergulha no passado para o reanimar nem para tentar renovar épocas mortas. Aquilo que o guia, é a convicção de que "dans l’abri de la mer… naissent de nouvelles formes et configurations cristallisées qui, rendues invulnérables aux éléments, survivent et attendent seulement le pêcheur de perles qui les portera au jour ...
" (no abrigo do mar … nascem novas formas e configurações cristalizadas que, tornadas invulneráveis aos elementos, sobrevivem e esperam apenas o pescador de pérolas que as trará à superfície). 
Simetricamente, a ideia de "horizonte de espera" já não provoca a adesão às grandes filosofias totalizantes da História, à crença no progresso ou à realização de um "sentido da história". Justamente, Ricoeur, observa que a ideia de "horizonte de expectativa" pode abrigar uma validade universal que se estende bem para lá das condições da sua emergência num certo regime de historicidade ou de "temporalização", nomeadamente aquele que emana da filosofia das Luzes. Se hoje devemos renunciar às três grandes teses que apoiaram este processo de "temporalização" – a ideia de tempo novo, a de tempo acelerado, a submissão da história ao fazer humano – a categoria de horizonte de expectativa permanece, tal como a de espaço de experiência, uma noção estruturante, fora de qualquer fundação sobre uma filosofia da História: produz um horizonte de sentido que permite orientar a acção fora de qualquer constituição hipoestasiada de um "sentido da História". A abertura a um horizonte de expectativa é assim um "meta-categoria" ou, se preferirmos, um "transcendental" que governa – bem para lá da crença no "progresso" – a compreensão da condição temporal dos homens e o estilo temporal do mundo
. Ela salva a contingência sem a qual a autoridade se condensaria na conservação do passado ou em dogma do advento do futuro.

A dupla precedência (o aumento) da qual se autoriza a autoridade não é pois nem a plenitude de um passado ao qual nos referimos sobre o modo da submissão repetitiva nem a de um futuro dedicado ao cumprimento (o que é uma outra modalidade da submissão). Se a crise da autoridade possui uma parte que está vinculada à perda destas aspirações de realização, a grande pergunta é saber como pode a autoridade – no seio do projecto contemporâneo – crescer a partir de potencialidades incompletas: ao mesmo tempo de um passado vivo, reservatório de sentido inesgotado e inesgotável, e do carácter imprevisível de um futuro inacabado. Tal é o sentido que podemos atribuir ao conceito de duração pública.

Se se pode – a justo título – analisar a crise da transmissão através de fenómenos de desafiliação ou desinstitucionalização da relação social, ou ainda da não pertença e do desenquadramento face ao colectivo, estas análises foram efectuadas geralmente sob o signo da ausência de herança e das perdas. Ora não somos para tanto levados a reflectir sobre o modo de lamentação e de perda. O problema consiste em saber como a autoridade, liberta das confusões que lhe obscurecem o sentido e o alcance, pode hoje aumentar-se de potencialidades incompletas: ao mesmo tempo de um passado vivo, reservatório de sentido inesgotado e inesgotável, e do carácter imprevisível de um futuro inacabado. Tal é o sentido que podemos atribuir ao conceito de duração pública, a duração viva que nos permite vincular a autoridade e a iniciativa, a evidência herdada e a novidade. Porque, para as novas gerações, o mundo que as acolhe está já fora de eixos ou a ponto de estar. Começar, é começar a continuar. Mas continuar, é continuar a começar.

É afinal de contas a força que liga, a energia perdurante da instituição que se mantém através do generatividade da ordem temporal. Porque os homens nascem num mundo que lhes preexiste e lhes sobreviverá. Os recém-chegados, vindos pelo nascimento, são ao mesmo tempo "novos" ou "atrasados" e "começadores" mas podem ser "começadores" apenas porque chegaram atrasados. É necessário, consequentemente, retomar o problema na totalidade e interrogarmo-nos se, longe de se reduzir à contemporaneidade do viver em conjunto, o mundo comum não é também objecto de uma divisão temporal. Pois não o compartilhamos somente com os nossos contemporâneos mas também com os nossos predecessores e com os nossos sucessores: com os que desapareceram e com os sobreviventes ainda por nascer.

Não é desta transcendência da duração pública que procede a autoridade? Portanto, os processos de desestruturação próprios a uma certa ordem social – e particularmente à democracia contemporânea – não são apenas ordenados pela desherança ou mesmo pela desunião. Referidos à duração pública, ligados a este novo "tipo de ser" que é a instituição, libertam potencialidades talvez ainda inatingíveis. É desta maneira de usar o tempo que procede um outro ponto de vista tomado sobre a autoridade, liberta de confusões que a obscurecem e dedicada a assegurar a existência de um mundo comum. Não se confundindo mais com poder, a autoridade não se reduz à tradição entendida como depósito sedimentário.

Mas esta perspectiva renovada não se compromete com nenhuma certeza, porque a sua fragilidade é, por assim dizer, constitutiva. As iniciativas humanas bem podem produzir "ces actions exemplaires qui font faire un pas à la durée publique et s’inscrivent dans la mémoire des hommes, qu’elles aient duré un mois, un an ou un siècle
" (essas acções exemplares que dão dinamismo à duração pública e se inscrevem na memória dos homens, tenham elas durado um mês, um ano ou um século) mas nada garante que elas não se petrificarão. E a experiência temporal do mundo que partilhamos encontra-se – em período de crise – profundamente abalada ou atingida. Como notou Tocqueville, o modo de existência democrático quebra a trama dos tempos. Desfaz algo da continuidade generativa, de modo que o homem democrático perde o vestígio dos seus antepassados, afasta-se dos seus contemporâneos anónimos, esquece os seus descendentes... Mais ainda, podemos, no seio de um mesmo mundo, não nos sentir contemporâneos dos nossos contemporâneos. É precisamente assim que se enuncia hoje a "crise" da autoridade. Nada é mais difícil de admitir, sabemo-lo, que a ideia de uma reciprocidade dissimétrica - entre termos incomparáveis - ou uma dissimetria não hierárquica num mundo onde o passado não mais constitui autoridade e onde a autoridade deixou de ser tradição.
E no entanto esta constatação irrefutável não nos proíbe de sair das abordagens convencionais, sair do impasse onde nos enclausura a alternativa da conservação ou a tábua rasa. Podemos encontrar outra maneira de reter o passado (um passado que não coincide com o depósito da tradição, um passado para o qual ainda não tivemos ouvidos) e de imaginar um futuro indefinido, afastamo-nos do falso mistério para nos aproximarmos do verdadeiro enigma. Num mundo que, para cada geração nova, é no fundo já "hors de ses gonds ou sur le point d’en sortir 
” (fora das suas articulações e a ponto de saltar) – porque tal é efectivamente próprio da condição humana – que estará – não tanto do ponto de vista autoridade da tradição – definitivamente ultrapassado – mas da tradição da autoridade ou, se se preferir, da tradição dos inícios, de que é a fonte viva? O problema é saber como a autoridade, liberta de confusões que obscurecem o seu sentido e alcance, pode hoje crescer a partir de potencialidades incompletas: ao mesmo tempo de um passado vivo, reservatório de sentido inesgotado e inesgotável, e do carácter imprevisível de um futuro inacabado.
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